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ANEXO TI J)() EDITAL - TERi110 DE REFER TNC1A 

N° 0501.081024.01 — SAÚDE 

4k 
1 INTRODUÇAQ:
1.1. Objetivo 
Este Termo de Referencia tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, baseados 

nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para realização de 

procedimento administrativo, cujas especificações técnicas .e demais condições encontram-se detalhados no — 
presente documento, conforme disposto iàs arts. 6 ihçs. X, XJIt e XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n° 

4 7 
14.133/2021, regulamentados pelo".Decreio?.: ., 459, 280:16 -de , „ 

.44 
2.2. Integram o presente Termo detRefçrênbia,c9 mRypi nsétleFeltinvessem.esctitys, o seguintes documentos: 

"le 
I) Definição dos Lotes/Itens,e especificaçoes,dwpreglutos;„ 
II) Relação dos'd6ciiimentps de habilitaçào paralf picedinidnt 
III) Estudo Técnico Preliminar — ETP. 

2: 441)R1VIAÇOES kl:kARIÀ 
PLANEJAOENtO DO OBJETO. 

v. . 

2.1. Zrgão(s) Interessado(s): 03,

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAI:TDÊ OiigONTE/CE 
; 

2.2. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE „MeEDICAME 9sTARAIUsP 
CARÁTER MP EMENTAIVA0 PIOGRA4A't 
FARMACEU;I'' ÇA' DE INTEEs§4...,126*.igicutrA 
HORIZONTE/CV 

EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO1  E 

.14 a le* 

GRATUITAtANA ATEN Ao BASICA, EM 
0 1NTGRADA A ASSISTÊNCIA 

E DO iMUNICIPIO DE 

I 
2.3. JustificatiVa:,  0 i 

A justificativa a necessidade do objeto de 4seus quintit ivos sncontra-se 
,,,-- 

„ 

especifico constantellf§s EStUdós Técnicos sliMindres -TPa xoo presep e To 

4 r*

2.4. Do Plano de Contratação AMial - pCA: 
O objeto da c9ntratação estYiSreVigf°9'no,Prátio dsContrata0e,s.Anugl n rme detalhamento a seguir: 

, 

4 ID do PCA no PNCP: 0794480600179-0-0009,07,1,2024. 
-) ID da(s) DFD(S) no PCA constante.dotSep 92/2021*
-) Data de publicação no PNCP: 29/12/2023. 

orizada em tópico 
to. 

2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 
produto: 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico constante dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

SS. Ili; dAiSIPICAÇÃO OliÇA1yIENT*1;ikis REÇIJRSÕS FINANÇEIIZOS E '` E"-Sf0A—TIVA 
o zDA, DESPESA 

3.1. As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte classificação orçamentária: 

111011111111111111111111. 41011111111111.  - VOW 
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P4,....R.E9t4FT05 GERAIS DA CONTRATA - 
4.1. Sustentabillda—d-er -
4.1.1. Não se aplica. 

4.2. Indicação de marcas on modelo: , 
4.2.1. Não se aplica. i. r

.. ii r 

43. Da vedação'de iktilização 4e marca/piiidiiiii , , 
4.3.1. Não se aplic.,,..., , 

e -- . 11 

44. Da exigência tkiiniostra:
4.4.1. Não se apliCa'%oonfo,i-me justificativa consta , 

4.5. Da existência de carta de suildariedade: 
. 2 4- 

4.5.1. Não se aplica. 

e w:'‘ 4.6. Da subcontratação: 
4.6.1. Não 6 admitida a subcontratação 4,2 'objelo„..cogratiial, çonfo .711' epfévisão constante do Estudo Técnico 
Preliminar - ETP. 

— 

PREFEITURA DE 

INICIRItli E 
DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

. .. 

. tiRGA.' 0 
!UNIDA 
' DE 

ORÇ.' 

-FITNQAD/StTljFUNÇÂO/PR 
,OGRAMA/P-A/N,'' DO, 
PROATO-ATIVIDADE 

FONTE 
 ' 

.' ELEMENTO 
DE„ 

„DESPESAS 

VALOR 
ESTIMADQ 

05 01 10.301.0009.2.023 
1500100200 
1600000000 

3.3.90.30.00 2.820.000,00 

0 
>VALOR' TOTAL ESTIMADO 2.820.000,00 

FONTE DE RECURSOS: 1500100200 e 1600000000 

3.2. Valor global estimado: F-
7t' 

R$ 2.820.000,00 (Dois milhões e tutpCeiltos e.y4tpAni x ais 
• 7 

-J 
33. Justificativa quanto ao,iig40.4ii-orçamentok 

, 
Não se aplica. 

3.4. Metodologia do 
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizask4s1 
Comissão Central de Compras do„rriunicipid, 'âqnfor9e-M‘p 

,e4 
, 

Sççr.tari Municipal de Saúde, ratificada pela 
rativo eoreçostem anexo aos autos. 

rmaaweallowil 

4.7. Garantia da contratação: 
4.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

5. 'ETA'S tiiRDIÇÕES PRAZO DE ENT/REGAii MI' ËNT&C 
5.1. Local de entrega do Objeto 
5.1.1. Os produtos deverão ser entregues em até 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS, a contar da emissão da 
ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO. 
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5.1.2. Os produtos deverão ser entregues pela CONTRATADA no(a) CAF - Central de abastecimento 
farmacêutico (Secretaria de Saúde) do Município de Horizonte, situado a Avenida Presidente Castelo Branco, 
3600, Centro, Horizonte, Ceara. 

5.2. Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrega 
5.2.1. 0 fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada, de acordo com a 
necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas de 
ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, pelo órgão 
demandante, constando a relação e a quantidade de itensAserem entregues. 
5.2.2. A entrega dos itens sera. acompanhada ,:e ,fisp.aliza of servidor do órgão demandante, o qual deverá 
atestar os documentos da despesa,,qtlando,eompr9vaYa e:corretk entregapara fins de pagamento. 
5.2.3. A presença da fiscalização: dp,orgao, del:nand elide' ne'nidi irra- responsabilidade da empresa 

---- • ; -.:, vt 

contrat ,ada.  .4„,,,,,,e / . 

''' . " "aliii *TekiLdni ' ''  5' 5.2.4. Caberá ao servidor designa9p.Tejeitar tot en parte, qualquer be que não esteja de acordo 
com as exigências, bpri In°, determinarprm7para:- substituição Os4 m eventualmente fora de 

,,,,- ,i,  , especificação. ... ,  4.,., 
N 

5.3. Prazo para entrega ,,, 
5.3.1. Os produtos deverão ser entregues m att,;15/ ( 7,4t)`DIAS CO IDO, a contar da emissão da 
Ordem de Compra/Nota de Empenho, clue' serk envia ait Icontratada através de e-mail ou outro meio 
que comprove o seu recebimento. , :,.,
5.3.2.A demanda correspondente i c.4 ORDEM Dt, -COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO deveaer eitregi1e em n remessa única. 
5.3.3. Caso não seja possível a entrega na data assin 16,cia:*a d presAdevek comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 03 (três) dias, de- an(éCténOia,,,p ra ' u uáliiiet ¡Sleitõ de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvada p situações de caso 1:pguilo , for i mio. ; 
5.3.4.0s ben,;‘'deveção ser entre es no 'elide* corfante ci4 ORDEM DE' COMPRAI  RIZAÇÃO 
DE FORNC61.01TO/NO vi correr em todd o mbnicípio de Av.",
HORIZONTE/CF. .. 

f 4 

°6. DA FORMA DF REconmENTo DO OBJETO E PAGAMENTO 
6.1. Da forma di recAiniento4provikóriee'detmitivo) ,;(-71 
6.1.1. Os bens serão regebid6s provisoriamente; de forma sumária, no ato.,,di'e rega,,juntamente com a nota 
fiscal ou iWrumento de •PObrança ,equivalente, pel8(a)1rcsponsável pplo*415anipinento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior \ierificabdo de sua con'formidade co s,tekeeifiaçoes constantes no Termo 

, 
de Referencia e na proposta. t 

noEN.

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou empiirte, inusibantes,,,d6 recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificaçõei'conslantles': eimo 4Caderencia e na proposta, devendo ser 
substituidos no prazo de 02 (dois) dias, a contar 'di  da contratada, as suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
6.1.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo sera de ate 05 
(cinco) dias úteis. 
6.1.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
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6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.7. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
6.1.8. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.1.9. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, seed() realizados os atos correspondentes a _ 
liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Forma de pagamento lr 

6.2.1. A liquidação e o pagáhienfq:*'dçpesa será efetuado eni-até-3o, (tfiktd) dias a contar do recebimento 
definitivo dos produtos, alyai* de atesto do redeliinFilt6'dàs'pr6duto's e*'", ric"agunhvnento da documentação 
necessária, devendo ser,obsey,416,Ainda, os normatiyos. internosvorresponden' tqao pr,ocesso de pagamento e 
as disposições pactuadás;±erupomo, a ord.ern.- crongt.fic api6lentos. „ 
6.2.2. Para fins de instrução /dos procedimentos deLpa arneirtti,- além,dos do?urrientos citados no subitem 

; 
anterior, o fornecedor de en envjaf obrigatoriamente a--cbmpf \ açio da regularidade fiscal e trabalhista, 
constante da seguinte doctimenta(ão,; -, ! 

a. Nota Fiscal/fatura disc rninati 
contrato;  J
b. Prova de Regularidáde re atil,k\aor Trib tos Federais e h Divida Ativa da Unido, 
inclusive em relação as contribuiça ,tociai8; „ ,4 
c. Prova de Reaularidadeelativá,Phze,„?ila Estpdual; '- „,„
d. Prova deRegularidáde relatiVA á'Fazenda'MUnicipal;t
e. . t. Prova de Reguladdade OiatiVi ao F TS¡,,„ ., 
f. '1.- Prova d RegulAidadeielá4va -4 J, iti'ça doiraballio '(Certiddo ge4ativl de Débitos 

TnA 

'trabalhistas - CDT) 

tnicaNev(amente atestada pelo gestor do 

6.2.3. 0 setor'compOntq quanto aos;pãrgomenit6S realizáfi ns—u10 do 'S documentos apres.çitdos por meio 
de verificação o,nifil9;ao SICAF On, na inipAbilidade de„acetse p ao referi Sister . ei té consulta aos 
sítios eletrônicosrdiáis ou4 docurnntação mencionada no da ° 14.13 , 
6.2.4. A Adminis ração "deveratrealizar consufk ao SICAF 
6.2.5. verificar a manutencdo\dá's condições-dehaliilita Ao ex' idas-do edital;. 9 Jg 
6.2.6. identificar possível razão ,que impeça a participW em licitação, no âmbito d,p'orgão ou entidade, que 
implique proibição de contráfár,c6rn o roder Público, bem como .ocorréik MPeditivas indiretas. 
6.2.7. Constatando-se, junto ao,SIC:AF,„ a-sifuação de irregulifidade 'contatado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para glib; 4o prázo, Ztp di,,..6¡"4te' is, regulariic sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O praio-pOslerl Ser pro.itoadu por igual período, a critério do 
contratante. 
6.2.8. 6.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A. inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.2.11. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.2.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.2.14. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refecida Lei Complementar. 

DO P CrDE VIGENCIA ,ar 
,- .-, ,.,.  — --,,, ---c 

rn ....--,...,,,„ ....,,,,..........*:..6. ...ie.....s..........ax 
7.1.1. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legai&efeitos-apartir da data de sua assinatura e vigorará por 12 , „ 
(doze) meses, prorrogável por ate 10 anos,iia'forni i'd'plrtito'.I0-7,da-bei n° 14.133, de 2021. 

.47 4, -et ! 1.,  '1 ' 1 - 
•„`• -, -.- „ 

t_t 41.9:ZU111'0_§ ESPECIFICCPS po pio:Oppli:_;:s,i, Tqz, 
8.1. Da forma de apresentripio43irofiestas- , . . 
8.1.1. Na proposta de weço?,ide*era constai,.4Seve,çtftcaiõ S ddtalliOvás,:d , item, quantidade solicitada, 
marca, o valor unirárip4lotal;:jkconsiderarap,tbdas* desliegasNributos, imP64Ps, taxas, encargos e demais 

'. ''k despesas que incidam direta pit indiretamerifr SniVos„prodlif !os mesmo que\r orestejam registrados neste ,- ,-; . - — ,- . ,-- 
documento. , , . k;„.. s ,-. ••,' ;.,, t-,(,, • ; ';,'-'1,,,. .'''.1 • 8.1.2. A licitante clever-6 garantit wehtrpia dOs.itensosehi,qualqiier defeito dejabncttção, e se caso constatado 
alguma imperfeição, terão (1)... iterike61VIdos-'fi'licitanta,submetida -kg:Pei-0 .140s da lei, além do registro 
da falha no Cadastro de Fornecedores IV,IuniciPais.' ' * ; ' 

1 • = , a lic‘i e • 8.1.3. Sera considerada vencedora _ itante -%cuja proposta' contenha o MAIOR _DESCONTO EM , , 7 
PERCENTUAL, APURADO sopi .E. OS., VA-1,0ES POS,MEDI -AMENTOS CONSTANTES NA f TABELA DA REVISTAAI3C FA,R,MAAesdezfre atemda - s e7iigenCiaS contidas neste Termo de Referenda. 
8.1.4. 0 intervalo rninimo de ditercnça dc va10r4 r.1t e !-:kes;f4tie- incidira tanto em relação aos lances 
intermediários quant? em relação:A?propinta qiie'ëobr inelyoroferta será 44 no minimp,1%. 
8.1.5. Justifieativa quanto A fixaçp 0. w` interv'alos Isses)4IPt&-fprim baseados no hittáricoi de disputas 

} realizadas pelo Mifni 
socorre 

ong,-0-)serVoq-skqtle,m ,, ,jufgatnentos;yealizado por Valores de baixo vulto, a 
oferta, via d; régravcorre pekiivatoyqifinimo„ft,;ser-ofertadp,pela pl4taforma, prejukcandol dai, que os 
licitantes 

.1. 
ofertenr'he ores. condiçees. de.,IlitopOSta''e lanceS'..)naik ad ilados aoA-Calpr.:Amitário do item, . e protelando a di tr,tvernão:Irazendo,.gi o efetiVP-a ,econoA0dade buscada Adernai fiiacao dos valores - i,-  „. .,...  4.,,i $' I," acima menciona os sti-fa` trda, como •yeferencial, podendo a? ,agent ‘  e,r ante o, concreta, realizar as 

devidas adequações k:ag‘SIM:pfitender. Por.grri, a çstipulaço do1s z?cncionadosiiJnires'-derintervalos de lances 
tambem visa a padrdnizaça, ads, termos e Condições de disputa e szaIRS' ns mentos convocatórios da 
Administração. 4i.., ,- - 

MODELO  DE' C'MS DQ,CONTRATO 
9.1. 0 contrato .deverá ser executideLtieli3er04 fe ,itc,,prcto.' com as cláusulas avençadas e as - 
normas da Lei n° 14133, de 2021, e :cada'parte.respdger -peWionSequencias de sua inéxecução total, ou 
parcial. • 
9.2.. Em caso de impedirnento, ordem de paralisação du suspensão-do Contrato, o cronogramade forrieciménto 
sera. prorrogado automaticamente p' ele-tempo correspondente, anotadas tais. circunstâncias mediante simples 
apostila., 
9.3. As comunicações entre o'órgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas poi- escrito sempre qu o 
ato exigir tal formalidade;adinitindO-se o uso'dê mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocat representante da emprésa'para adpção de providências que devarn 
ser cumpridas de imediato. ' • 
9.5. Após a assinatura do •contrato ou in8trumento equivalente, o óigão ou entidade poderá con voar o 
representante da empresa contratada pare reunião para apresentack, do plano de' fiscalização; 'que 
conterá informações acerca daS•obrigações contratuais, do S mecaniSmos de'fiscalizaçãO, das 'estratégias ara 

. • • 
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execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) .fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7. 0 fiscal d9 contrato acompanhara a execução do contrato, ,para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
9.8. 0 fiscal do contrato anotará no.historico de gerenciametito do contrato todas as ocorrências. relacionadas 
a execuçãO do contrato, com a descrição do que for necessário pia a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §10).,. *. 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou iitegufaridadpeo . 141-do contrato emitirá notificações para a 

-Ncorreção da execução do contrato, determinandopraz'  arae a 
9.10. 0 fiscal do contrato intorivari ao gestor do crnio, ein'tthnpo,hd 1:'a s,,ituação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que u,ltrapasseiri sua coMpetência, paraT4Tfeadote as,A7fedidaS necessárias e saneadoras, 
se for o caso. i , , „, :./ . 1. , 0 , 

.),,
datas 9.11. No caso de ocore:Ucia que possam iniiahilizgAexecup do contrato , ,d4 s , at-s, aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará cf:' ato,ime ritamente aolge'fOrr: b conliatol11,
9.12. 0 fiscal do contrato!#mmiCar ao gestor d9 nt¡at9;-€nr tempo,tabil, o 'no ao contrato sob sua 
responsabilidade, com vistis a renoAçãO temizes -Va, u a prorraação contratual. ,.i.
9.13. 0 fiscal administrativo doOmitrato„yerift ' a`'- i te - das condi es de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, asgarai1its, .s,* ca formalização de apostilamento e termos 0,

,.„ ,- 
aditivos, solicitando quaisquer docurhentos, obatOos p i eiftes,,caso necessário.

tempesti na prpblema, r':6*gort 

‘ 
9.14. Caso ocorram descumprimento dayobrig obrigações ' on atua, mi,to. fiscal administrativo do contrato atuara 

vamente solução d.o 4 
estor 'dol, contrato para que tome as providencias 

cabíveis, quando ultrapassar a sua,compelkcia.  , ., .,.. 
9.15. 0 gestor do contrato coórdenará eAtuljza, do ,p)pteiso fie acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros form* da- decitcão;iio, histórico de, gerenciamkiito do contrato, a 
exemplo da ordem 4.  compra/nota de empenho, piqrgistto deiocorrências, das alterações e,das''rorrogações 
contratuais, elaborando relatório.com'vistas a vefific ação cia neOes5jciade, de adequações do 'don ato para fins 
de atendimento da Jirialidade da admiiii§tração. p.%.,- t 

'0 h N . • 9.16. 0 gestor,,do'contrato, acompanhará a manutenção gas..coi-idiçbeside.,habilitação co tratada, para fins 
de empenho de alitsae"'P'agamento e anot rals„ pro-14e ad, iiiie,.ohsten;teo fluxo:uormll agiquidação e do 
pagamento da despesa - 40, relatório de sCOs e .ent is. 

i f:',., „, 
0 

9.17. 0 gestor do contrato' acompanhará os registros realizados pelos fiscais • chi :contrato, de todas as 
ocorrências relacionaddS,1 .;,e0c• ilo do contrato 'e as medidas adotadas, into ndo, se for o caso, a 
autoridade superior aquela4eilltrapaiSarem a sua competência. 

1 i 

9.18. 0 gestor do contrato *ert4tird .d9aimentó comprobatoritT cia,p1f4,1i,a aiS:realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto a' o1/44Minent-fra:e obrigações aS*4s ,pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, taseaclo;h9SVrOicaldoreS ,objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar dcrcadas't'ró*de-aiesto de cumprimento de obrigações. 
9.19. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.20. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
9.21. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

10. DAS OBRtGAÇÕES E RESPONSAB11 MANES:. 
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10.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório da Lei N°. 14.133. 
10.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 14.133/21: 
10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 'pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
10.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,'no total ou em parte, As suas expensas. 
10.2.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
10.2.5Comunicar a empresa para emissão de ota Fiscal, no que. ertine A parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de 1iquida04:QagaMeki , qundOf‘hduver dontrOVérsia sobre a execução do objeto, 
quanto A dimensão, qualidade e quantidade, Lonfornj rir'143-6 E ° 14,1,33';‘,4e 2021. 
10.2.6.Efetuar o pagamento ap\C 'n,tr8ato.'"do \TOW correspondente„ ho fo:rnecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabeleci n pre'Sente Midair 
10.2.7.Aplicar ao ContriAdo*s" ções previstasnw 1i e neste Contrato. 
10.2.8.Cientificar o órgdo.41e resentaçãyjukci uniciplyvara adoçao'das;medidas cabíveis quando 
Lb descumprimento d.e obrigAdões peio Contratadó: 
10.2.9.Explicitamente enuft4 decisão sobre toda 
presente Contrato, ressalvados okfecffér¡Mentos 
nenhum interesse para a boa execfisãkdo ajuste. 
10.2.10. A Administração terá o prazo de 4 (um ) m 
14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto d OZ-.;, a cOar ¡data do protocol° do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação"moOada or ki,pefiodyr 
10.2.11.Responder eventuais pedidos Leesta ereeiffie,itb416 egutlibrio, econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de p (um) mds,.noArterniopdoVf113?,parágrafo da Lei n.° 14.133, de 
2021. t 
10.2.12.Notifièar emitentes das garantias quOt, 04414 de Kocesso aZiministratiyo apuração . de t 
descumprimenta-ae cláusulas contratuais - ' 
10.2.13.A Administração não responderá por cómprbinasciS assumidos 45elo.„,çontratado com 
terceiros, ainda;Wvinclulados e?cecucAO do contrato, bein,c5ino,Psqua quer dan ckus-' a' 6.a terceiros em 
decorrênbia de ato dc  de seus emprégados, prepostos  subordinados, 
10.2.14.Indicar o local e, tbikrio em que4everão,4 entreg4of produtds/materi4i 
10.2.15.Permitir ao 004:6 „CONTRATA13XAcezso aol,clekl,da'britrega d 
segurança. Oe'N # N. *

10.3. São obrigações Contritaa,I-nos tetmos do-art:-
14.133/21: 
10.3.1. 0 Contratado deve cumprir t011asAiberigaçõje stanteS'2do-eóntrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e despesas-i,decorrefire; da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, se for o caso. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos. que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
d) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

as solicitaciiek-,,e -reclA?nqções re acionadas A execução do 
, 

anifeitá entel,mpertinentès, meramente protelatórios ou de 
" k 

4, nosaernids:dO;aft. 123, parágrafo único, da Lei n.° 
l.

. 

, 
amentos. 

ervadas as normas de 

XVII da Lei Federal n.° 
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pelaiisgaliFação do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: provat  .4e,mtéOlaridade relativa a Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos ttibufOs-federais,é 'yea U:iiião• 3) certidões que comprovem a t 
regularidade perante a Fazenda,',gwoikisi ,ou 'Di é do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CAF; 6,5)'C$Iticto Negativa de Débitos Traballfists— CDT. 
h) Responsabilizar-se pelo,:#11iPiimento de. falls`110-6brriOções trabalhistas, previdenciarias, fiscais, 
comerciais e as demais,prLvlstas em legislação especifica, cuja iradimplencia no trarlsfere a responsabilidade 
ao contratante e não pciderkonOr o objeto do contrato. 
i) Comunicar ao Fiscal do', contrato, no prazo de-24Aviiite e-qtiatrO) horas, qulgier ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique nplocal 94xecuyacz dq,,objeto contr 
j) Paralisar, por determinação dp1c0.5"it atante, 'qiialqtrérativi adq qu'e não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha eirkris,co a segitrpça,f1 de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em cómpatibilidade` .ccliwas obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na 
1) Cumprir, durante todo o período. de execiiqo du .ç6nr.at , kte'serva de' argos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Ara aprendiz, hem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 
m) Comprovar a reserva de cargos a que 1.11a'aciniar* prazo fixado pelfiscal do contrato, 
com a indica9do ,dostempregadós' que Pieenchet FelOas vagas (art. 116, paragrafoolni , da Lei n.° 
14.133, de 2021). k 
n) Guardar si¡ilo''sobré.todas as informações ,obtallm aft,'ricia mWimento,do:ponttatO'. 

4 o) Arcar corn o ôuus dccorrente de eventual equisoocs no dimerisionarriento dos quantihtioVO sua proposta, ‘1 inclusive quanto aos 4,44* varnveis ,decorrentes de,fatoresifutilrOs e niceft s, devehdo Oinfléfrientá-los, caso N o previsto inicialmente em sua proposta, não':'s,ej‘satisfatólo para 9,,atendimeritpf&Oietdda contratação, 
exceto quando ocorrei lgiim*eventos arrolados no att. 1,34r It;'tf, da Lei ii°144133, 4:é2021. 
p) Cumprir, além dos postuladsis,regais vigenteSdefi 1Sito federal, estadual i4nunicipal, as normas de 
segurança do contratante. 
q) Alocar os empregados ziecessárith m habilitação e, cortlie-Cím,ento'adéquad5s, ao perfeito cumprimento 
das clausulas deste contrato, fornecendo os mayriat ; 'eguigam'éritii'S; f nientas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnoloiiadeyerao derças reCoMéndaçoes de boa técnica e a legislação de 

, regência. 
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, se 
for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato. 
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
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v) Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de HORIZONTE/CE no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
w) Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do recebimento 
da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as 
especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros, em decorrência da celebragesloppntrato. 
x) A reparar, corrigir, remover ou subsSItu#,:as snFexp,cnsa§rWtotal,pu em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ofipacorke9154, .7,,,,::..,;, L'''' ;t , .  -- , 
y) Responsabilizar-se pelos claws'. eausadds diretalucti kAdAngt‘raç*'§49'. terceiros, decorrentes de sua t' 4 4,,culpa ou dolo na execução do centrafO,..não excluindo ou reduzindo essa.  a fiscalização ou o , , , 
acompanhamento pelo órpovVtetcpssado. (' .:1,71. ,i 1
z) Aceitar, nas mesmas; Oneltções contratuais; es-acrsciinos'euk 
até 25% (vinte e cinco 43oE 'cents) do vale! Inicia 
14.133/21. m,
aa) Prestar os esclarecimentos que forem soliçitados e1o.Mniiic:,iple de HORIZO E/CE, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente,!6efn'corno dar iêiTc3ia a' o njes`hie,Iniediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da',execuçAiidstcon fate,
bb) No caso de constatação da inadequaçãodo"oh'eto icitadó*As i rrnag' e'exigências especificadas no termo , 
de referência, no edital ou na proposta de. preços da CONTRATADA; a CONTRATANTE os recusará,
devendo no prazo máximo de 24 (v" te eRuatro) ho,4ras,ser idecjijdo ,Astsukacitadas condições. 

. INFRACOES E SAiNÇOESADMINISTRATIVAS art. 92, XIV) 
11.1. Comete infrpcito administrativi;.nos termos 

. I. ...,„--,.....; ...,-.... .....,, ..,...,.,.,,,,,. 
Fr II? 14433, de 2021, o licifrqute/adjudicatirio 

que, com dap ouulpa: ,,f 
. k , t ,• 1/4 ' 

h) deixar de entregar a documentação eAigida para ,p,, certame„ 9 ii, nã o j sn ,tr e g qualquer ocum4to que tenha 
sido solicitadep le/ li;regoeiro/aftdur,ante-q certame;  ..., , 
i) Salv,cA em decorrência cc, fato s erv,Oniente devidamente justificado, não‘1,1 ,, 'N ,, 4 , ‘., 

mantis .4qr 
 

ropor a em especial 
quando: , 

;.i\ ', , 
b.1) não enviar a pro o t qpiada aoN ultwto, lance ofertadd„pula0,a'negociaçãp-
b.2) recusar-se a enviar\o',.detAlhamento da irOposta,guande„exigiVel;  t 
b.3) pedir para ser descla4if6efo4pando encerrada &etapa competitiva; g,,,/
b.4) deixar de apresentar arrkstra; ' .,. 

t - . b.5) apresentar proposta ou arileqra ek6 dciacerd9 cein'as-eslYsCificKões dp- 'Of; 
j) não celebrar ata de registro de,„pi4lite.,,:e traie bi ka;:t ;icrifre* a documentação exigida para a 
assinatura de tais instrumentos, quando donv,06ado dent:re* ptalo,„„de validade de sua proposta; 
k) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata'a-e'registro -de preço ou contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
1) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 
m) fraudar a licitação; 
n) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
o) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
p) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
q) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
r) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
s) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 2013. 

, 

- 

upressõe§‘ que e fizerem no fornecimento, 
do.do ontrato, nk;forrtia.,de art. 125° da Lei n.° 
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11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a 
defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade pare licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2. Na aplicação das sanções serão consideradgs.: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.---, 
b) as peculiaridades do caso concrek ,,.. - 
c) as circunstâncias agravantes mantesk
d) os danos que dela provie epif'pka4 Administração Pública 
e) a implantação ou o aperlsOçOgneiito de Rolgáni, de "iiitê' ?normas e orientações dos 
órgãos de controle. „,• / # 

\ 
,... L. ..1,,t ,: ,.... 

11.1.3. Para fins de .dosimetria  cálculo das p idade _acinta imposta , 
parâmetros delineados no tópico a seguir. / 

, t 
1, • 

tls...toinarão como base os 

/ 
11.2. Comete infração administrativa, rios t 
ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do cOntratg;e 
b) der causa à inexecução parcial dd contrato que 
serviços públicos ou ao interesse c9letivo2J
c) der causa à inexecução total doibontralo; 
d) ensejar o retardamento da execução du da-entrega 
e) apresentar documtntação fa1s ou'prdstar,dec14pw 
f) praticar 4 .4audikento na execução do conti•gb; 
g) comportarlse,ge modo inidõnFo ou cometer ti; i:idd 44 qualquer hinreza; 
h) praticar ato,lityorev,isto no \art:'S°/da,Lei n° 12,846:4à .10 il'9,4gbSib'de 2013. 

. tr 
11.2.1. Serão aPkicade4o Sontratakque mcorrer,nas mfraçoe,cimad,britas as se rite sAnções: 
a) Advertência, qukiao O:40ntratado'dex: causa à fnexecuçãO,p*cial do'contra o'; sempre qu no se justificar 
a imposição de penalidade mdislrave (art. 1`56;,12 Lda Lei rib„14:1'31;de 2024 
b) Impedimento de lidar e'  quando prati adai-as condutasde(crit &pal alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima, sempre qiie„nao,,c .14Stificar a imposiç o de .penalidade i rave/(art. 156, § 40, da Lei n° 
14.133, de 2021); 

osliibei no 14.133,11e , o contratado que, com dolo 

aus(fr* dano it A 
4ir ,d; 

Pt, O r

$41).] ctoda contrataçao, sem motivo justificado; 
f1s durante i,execuj-o do contra o; 

.`" 3,33,3 " 

stag-A() ou ao funcionamento dos 

-ft 

c) Declaração de inidoneidade jparti-licfitit cpfit tit , qukd ..P4tfda„aras condutas descritas nas alíneas 
"e", "f', "g" e "h" do subitem acim-a';'hekp6m6 nas„ali*istLb" 'd", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art..156, §5°, da Lei efit:1.334-de--20-24' 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1%. (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; • 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento). sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) DIAS 
Ateis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sera descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). . . 
11.2.6. Previamente ao encaminhamento A cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedinipntoslp licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

,-,... para licitar ou contratar.
11.2.8. Na aplicação das sançõe„ssset '1̀,'ocon'sidbfadoS (afti, 156, §1&-rd.t:Lei n:L1,, .133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade 0-ipfr0;49 cbrneticla: 
b) as peculiaridades do casçcoliçieto;`: - ..----' 
c) as circunstâncias agrayptes:o1;atefinantesr I t 
d) os danos que dela proviektqlqa o Contr , 
e) a implantação ou,,D,„apFrfe,amento 4 ..programa If de, con o e norma' s e orientações dos 
órgãos de controle. /

, 
. (7, 

k 

11.2.9. Os atos previstos ,:çbmo infrações admuOtrativas-n 11`) 14.19,3, de 2q21, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Publica que tam é s4ain tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados "ie julplbs,cionj i ruvte;, nos'. mesmos autos, observados o rito 

, ,. 

procedimental e autoridade competente dêfir71Xna referida 'ei-0,,,i1

r'

:40).1 
d11.2.10. A personalidade jurídica do,,Contr,Itado''Rod i' se desc nsi era a sempre que utilizada com abuso 

Ye ,. do direito para facilitar, encobrir plislissuniilar aV , os atos 'ilícitos, previstos neste Contrato ou para , iel 
1

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, idof o q dit s das sanções aplicadas A pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e Sócii5s con.poç1,excs-.4:1 dministração,NA pessoa jurídica sucessora ou A 
empresa do mesmo ramo com relação Ve,psaji ao ulce tiri*, deató ou, de direito,Ncom o Contratado, ,,. 
observados, ern„t9fros os casos, t, contraditório: a aru defesa e a ArigatoriOade de análisejundicao prévia 
(art. 160, da Lei A° 14a33, de 2020.
11.2.11. 0 dontratafte,deverd, no fi,r4,nikirno 05'.(.QiNe,),D14§. \dteis,/bontado da:data 6 aplicação da 
sanção, infornikt: ‘mantsr%atualizados s.d,ad4'relativos As„sa oes por eia af)licadair,#:ar'a fipg de publicidade 
no Cadastro Na4oRa1,6B4ipresas Imdoneasgtispensas (çeil)-e no Cadastro Naci,gAl:aeEnipresas Punidas 
(Cnep), instituidds no dMto,Id9 Poder Executivo Federal. (Art. '161. da'Lei n° 14:).34,4z,le„2021). 

A 11.2.12. As sanções de impedimento de' licitar e contratar, e-declaração,4 inidonefdade para licitar ou „ 

contratar são passiveis de reabiltago,na forma do aft-40 'da Lei n° 14413/21 4.4, , ,,- 
11.2.13. Os débitos do contra a o:para com, a Administração contrataieite,:r,-;),Iltaite's de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida atiVa,-poderão-ser corn efisadOslotal ou parcialmente, com os ,  „, .., e , . créditos devidos pelo referido orgao„ctec jrpiites.9telt ffi sm 0:613. IA Ancle'outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmc3*`órao decoil dta 

E .12. Da EXTINÇA6 CONTRATUAL i (art. 92 XIX) 
12.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
12.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.3.Se a operação implicar mudan9,a dapesso juridica-ebiltiatada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.2.4.0 termo de rescisão, sem*que,p6ssiVel, 8e tiO:
12.2.5.Balanço dos eventosçontrdtuaisjá cumpridosou parcialmente'diiiiipriclo; 
12.2.6.Relação dos pagame 6s5 efetuados ernintraiadahe i,1 r' '',..:N. 

44 -  it9 12.2.7.Indenizações e multas.. i ,
12.3.A extinção do ,contr t6' ao configura bite para o ,retóliheciment6'do desdquilibrio econômico-
financeiro, hipótese em g3 !,será concedida inderilz214ortileiotetermo ind atório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). / ,/  •- ,4,

,,,,A ,,, ,4' --., (. 12.4.A dotação relativa aos extrei0,s finan4iroS'iltbseque,fites 'terd iidicada após aprovação da Lei 
r Orçamentária respectiva e liberação ds créditos correspondentes, mediante4ostilamento. 

tx, 

2021 e Decreto Municipal n.° 450/ q23., 
13.2. 0 contratado 6 obrigado a aceitar, nas mel contratuais, s acréscimos ou supressões que 
se fizerem nelcessárici4s, até o limite de 2to (vir4e,e'c, 'cento do  cial atualizado do contrato 
13.3. As alteriçõ4 contratuais !deverão' s$r promoVi , mute celebração de termo aditivo, ,submetido A 
prévia aprovição da .consultoria jurídica. do, ocintratantp,, ,s#1.vo„ AO casos . de justiq!da necessidade de N, , 4, antecipação de,sess-:e ei s, hipólese emque 44-Orma izdçao k` aditivo dpvera ocorrprnalpraz6 máximo de 1 •,,,, / (um) mês (art. klz kLa. n.° 14.1330e,2021). i , F 

f \ 
,i .13.4. Registros ‘.aile-krilo'c'aKacteri2am alteração-  contrato odem er realiza sit .,,porf simples apostila, 

dispensada a celebra*.t1:6kernip adit&opm.fOim do grt. l.36-d 1 9,L.n 14.13qae Ol e" 

13. DAS ALTERAÇOES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-s'e-:"o linaMos'art' s. 1 4 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

x0iir., #.4.rv 

fi ' d• 

D ÓTREATUSTAKE.N1:42;,ATUALI*IVE REEQUILÍBRIO 
14.1. Os preços inicialmentkc, cintratados são fixos e irreajustáveiS no .paode»mi ano contado da data do 

w orçamento (Mapa de preços), estimado eme3149/30,447 
14.2. Após o interregno de um arib;,e nidependqnfeiti 

ote  

ie dkp,sediaó, do- contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, peiO"contratantk.sdbcindlc4,;IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. be acordo com o caso concreto, poderá ser utilizado 
outro índice especifico ou setorial ao já defmido, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos. 
14.3. Nos reajustes iubsequentes ao primeiro, o interregno minimb de um ano sera contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
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14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
14.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual. 

FS. DOS CASOS 011/1ISS9S (art 92, HI)
15.1 Os casos omissos serão *441 pekors),,Orgdo(s) defriAhdante(s undo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, nos'regul*etitos Iformas locals Apedifiqas; nasi normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, pelas normas e qttiípiog gerais em Direito Adniitidis,.:,, 

, . , .. ,. „ .„......., , 16. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD .:e ..., 
16.1. A LICITANTE Obriga-Acedurante a participaçao deirodff as rasps do certamer'Y'aiLr em conformidade 
com a Legislação vigenq dobre Proteção de Dados P4soais,--e,dadôspessoa'i sensíveis, em especial a 
regulamentos municipais a Lei j( 13.  , empenhalidOiçO)em proceder a todo tratamento de dados 

,t i , ,.,pessoais que venha a mostrar-se n.ece§sário. , 
-.I- --- ' 416.2. A LICITANTE declara que 'tern ciência.„ exi‘iên'eltda Lek, Geralide Proteção de Dados (LGPD) e 

deverá garantir, por seu representante legal &õu p lo seit pr• algy,,a Co idencialidade dos dados pessoais a g 10. 
, i 

que tem acesso, deverá zelar e respbnsabihzgr-se 'pela 17ot
O  
eção ,dõk,dado e privacidade, respondendo pelos ., a r ' danos que possa causar. ,#. 16.3. t vedado a LICITANTE at,utilização,,de iod qualquer dadq peis al repassado em decorrência do >0 —4 4.., . certame, para finalidade distintq da participaqa9 ,, d e . As, Partes deverão, nos termo‘ deste instrumento, 

cumprir com, ,pasi l-espectivas obrigaçõev'dties* pi dinfibIrk,s de acordo com regulasnentos e leis 
aplicáveis A p Oteçto 4e dadosi4gsoais. " - 
16.4. A LIC ANTE\serd integralmente respoLisável;pel9, pagameiito de peidas e danos de *tern morai e 4,4 

material, bem como pelo ressarcimento d:pipagatnento de qualuer mplta Openalid,a Iniiost ao Município , , e/ou a terceiro ( s 'direi,  resultantes do ,doesa;c`amprimet:9,12e10., firgANTE d og, alqtfd das cláusulas ,. , N j A.. 
previstas neste editatquanto a proteção,e uso dos (lidos pess9ais'i,
16.5. 0 MUNICÍPIO, 6. . .. LICITANTE; quki,iltNio tratamenroide,dados pesstiaig,i), fará de acordo com as 
bases legais previstas ha'S hipóteses dos arts. 71-1,,, ou J. ,PdrLei 13.709/261:8->e,Sári'propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular. 

„ 

UNMADE "TECNICÁ, 

RESPONSAV(EL)(IS) PELA ELABORAÇÃO 
DOCUMENTO: 

Valéria Soares de Oliveira 

Fármaautica 

Francisco Carlos da Silva 

Coordenador Financeiro 
Eduardo Júnior Alves da Silva 

Coordenador de Gestão de Pessoas 

gyp, 

o:iiiote/CE, 01 de novembro de 2024. 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

DO RESPONSÁVEL/AUTORIDADE COMPETENTE 
DO ÓRGÃO; 

Ana Cláudia de França Morais 

Secretária de Saúde 

Secretaria Municipal de Saúde 
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EX D a TER4 N 
N 

1. DOS ITENS/LOTES: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A defmição dos itens deu-se com base em levantamento pautado 
pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e baseado nas informações da revista ABC Farma, 
estipulado por este órgão. 

1.2. Os percentuais totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos de 
formulação de proposta de preços seguem na planilha 

* 

A) DOS QUANTITATIVOS TOTMS-DA LICITACAO -T 

-ITEM , 

4 

' A , ,. 
. 

ESPECIFICAÇÃO ' 

• 

, 

Cota= 
Estimada 
Ws (R$) 

. 

'Cota 
Estimada 
Ano (R$) 

• r ` ,, 

DESCONTO PERCENTUAL

1 

, 
l's 

--U 

NR4, i°, 

, :;,,F-3
MAIOR 

PERCENTUAL 
DE 

DESCONTO 
1 GÉNÉRICOS DE USO COM •°,,,''',', :.. 

1-15.5u0,00' t 42C1r04,00i °% 0% 5% 10%
'===, 

2 '','• REFERÊNCIA DE USO COMUK 
1 

-1= NT R$ . .
111,50y QV' 

' 

„LAS...L. 
1.338. 00 00 

' 

'i no,, • 5% 
f. 

3% 10% 

3 REFERENCIA PORTARIA, 
344/98 SVS/MS , 

=,.., 3= 
itde 

52.750,00 

If 

v6310 0,00 
5 A ' 

=,`.7''' -'' ‘ 5% 3% 50/0 

4 GENÉRICOS PORTARIA 344/9)8 
SVS/MS 

It$ s'''' '*.. VRS) r 
3.250,00/423.006 (10,.€ 

A 

5:/;:, k. 10% 5% 10% 

. ' ---19y Apre-4--
. RS). uktoo op 1, „ 

(1) Desconto; a e,r p'katicado sofre o preço7,maXitri 
Revista d ABCVANVIA. 

(2) Maior perce ara:putado end* ties diferentesfornecedores (F 
„ 

or item consfbhte na tabela da 

, 
no cornérêio-rób91/regional. 

Pagina 44 de 71 

Av. Presidente Castelo Branco, re 5100, Centro, CEP - 62880-060, CNPJ: 23.555.196/0001-86 e (85) 3336.6045 I (85) 3336.6015 

Preten radeHorizonte prefeitura hot izort. ww horzonte.ce.gov.br 



PREFEITURA DE 

HORIL,'rOrE 
DE MAPS DADAS COM VOCE 

Diário Oficial da Unido e arquivaila na Innta 
agencia, ,sucursal ou estabelecimento, a qtratzsera, 
DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.5. Sociedade simples: inscrição! do at bongitti,tívO; IY0 R,Ostrdtkl de. Pessoas Jul-Micas do local de sua 
sede, acompanhada .51e documento comprobatóriQde istrad9res; 
a.6. Filial, stIctirsal ou agência de sociOade siinpj6:i'itt en, tesarr! inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agêhcia Ala sociedade simples ou ein resariajt pedtivamente, ino Registo Civil das Pessoas 
Jurídicas ou Ap Registro derErfigresa§'MeiCarifis Oride—OPerPcom averbação nogegillro onde tem 
sede a niatriz 

7:410*0 II pk? l'FR WI BÉ-10.':,t 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 
documenf ação a ser apresentada por ele limita-se A comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando 
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), 
devendo ser observado e apresentado, se for: 

a.l. Empresário individual: ihscriçã tiAegiStrii. blico'de Einl)resas Iblereantis, a cargo da Junta Comercial tN — n„ da respectiva sede;
a.2. Microempreendedor Individu5pNEI: qerifiRdpi 'S diçAii-d MiO oifmpreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitaçao ii, íiará condicionada-- -,a---iveqficação dj aihenticidade no sitio 
https://www.gov.briernpresds-e-ntiocios/ptr trenfle ndedot, ° •"k 
a.3. Sociedade empresaria sociedade limitada ump §pal--41.Au.,sociedade identificada como empresa 
individu41 de responsabilidade limitada - EIREL • criho do ato constitutivo, g`t uto ou contrato social no i Registro 'Público de Empresas Iyfergantisla cargo da Junta t ohietcial da tespectiVa sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus dthinistradores:. ' 
a.4. Sociedade empresária estrangeira: ,pottarfede au orizaçãqe fuflipnamento no Brasil, publicada no 

ial a uri. ade federativa onde se localizar a filial, 
O\sua sefle, conforme Instrução Normativa 

/ 

,t 
Os documentos apreq:e' 'deverão e`siar7aZionpanha,t2L., e t das as ,iitteraçob ou da consolidação 
respectiva. f a 4 e 00 

'4, 1 

A 

b. Habilitação fiscal, social e frabalblitiy, 
*4' 14 t*— 14 b.1 . Prova de inscrição no CadastrR acioria e oas uridió:as ÇONP 

b.2. Prdva de inscrição no cadastro deAontru tadual:&6ufliumcipal, conforme o caso, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente aO'Seu.ramc‘clr,aii:vidade e compatível com o objeto contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa.à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal (Esta 
declaração ficara dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por assinalar a 
opção constante do sistema). 
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c. Qualificação Econômico-Financeira 
e. 1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão 
competente de origem) 
c.2. Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante +.gealizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo 

icitaç'do -deverão atender ?. todas as exigências da 

Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Tot41)/(Eass eViank:Wassiv,9 não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LQ),--7,0.,tivbiliitula `,( sivo-Zikcjilánte)

c.3. Certidão negativa de feitos 'sobre falência expedida pelo di tHbuidõr.daside clii licitante 
c.4. Caso a empresa licitante apresente res IthaSiirefi6glif igual a' ' IN,'(-tirn) epi. qualquer dos indices de 
Liquidez Geral (LG), Solvensiaipral (SG) e LicJuIde7Corrcr1te (LC), serk'exigido\Rara fins de habilitação 
capital mínimo de 10% do valor  estimado. o ':rat

, .... „ 

c.5. As empresas criadas no exercício financeira 
habilitação e poderão substituir os deinonstrativow'ob tábêi(pplóli lançO\deaberturq. (Lei n° 14.133, de 2021, , i: 
art. 65, §1°). ' 

.... -,... R 

' I - c.6. 0 balanço patrimonial, derhgns,tração ti sultad 'de 'exercició e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-do ao último exercício no caso de a pessoa iurídic.a ter sido constituída lid menos de 2 (dois) anos. , 
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 1
c.7. 0 atendimento dos indices ecOntinlicos'previs §he$te item 4everkiiser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitadO da área contábil; y sent a pelo/orneaedor. 

-..,% , 
,,d. Qualificação Técnica ' 

d.l. Apresentaçkyaa AFE (Autorização de i nanrIentk de Empresa) ,(inciso IV dp,At.67 da Lei 
14.133/2021-prova do atendimento de reirugit-ii4retigtOs'em lci Wpecial, quando for o caso), expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanifdria,ONYJSA)'i --plena \,alidade, ue htoriza,-a.eztpediçãO/distribuição 
de medicamenfps,coptendo, substâncias sujeitas ou não a controle sppciallespeciayfiente 's Constantes nos 
itens 3 e 4. Tudo Wernne.' exige b,cligpositiii814z.pc7840- -4Nvrs. 'in seu- r. 4°, que subscrevemos 
abaixo: I, 

e; . 
si, t 

'Art. 3°. A APE é exigida de cada empre,sa que realiza as atividades 
de 'arniazenamento;daribuiçdo nb4la em expedição, exportação, , g

„ extr4'47,0r, klabr,icação,' ento, importação, produção, 
-;p1,0fie4ao,,Aembalagern,—sin ese, transformação e transporte de 

mediedmentos-b4rIstim- 8; farmacêuticos destinados a uso humano, 
cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e 
envase ou enchimento de gases medicinais. 

d.2. Apresentar Atestado/Declaração em vigor, junto à Autoridade Sanitária Local Competente (sede da licitante), que dispõe de instalações compatíveis com os produtos que se propõe a fornecer (Alvará Sanitário). d.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de Atestados, emitido por pessoas jurfdicas de direito público ou privado. 
d.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
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d.5. O fornecedor disponibilizard todas as informações necessárias A comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte A 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

e. Declarações 
e. 1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências d,e_res,eiyá de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas ciñ jeilePinutrasn'ffmas especificas;

ie.3. Declaração expressa de integral q 'concoçdfth porn os tgr 'os tfOterrn(5-cle referência e seus anexos; 
e.4. Declaração, sob as penali dei‘413-tVeis,/ae j»i xialaolq eitatA srup'krv,eni dap impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade..iip.,.'clecjirAt'OCOrrências posteriiires:„
e.5. Declaração de que suAs:',p,rop'bsta(econiflircistc5106evriddiii a integrilidade,dos custos para atendimento . . 
dos direitos trabalhistas, assegurados na ConstnuildoiF,ed a ai leis trabalhistas,náS,normas infralegais, nas 

i---- -,--1 N4 . convenções coletivas de trabalho e nos termos de.  io1de conduta vigentes ria data de entrega das 
propostas.

„I — 
Obs.: As declarações acima sac ,facnitat'vas,'Ida vista „clue c so as declaraçoes não sejam elaboradas em . t :... P 
documento específico e anexados na platAt rm4 Tejo, k iictaii,te, as mpsmas, poderão ser extraídas da 
Plataforma Compras.gov.br, não seix1O, a au4spcirdest4) mot' ev e inal;ilitacao. 3,7 , , . 

1, i 

tk, 
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....:M:EkO'Ill,DOERM-6 DIM th NO *A, 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

N° 0501.081024.01 - SAÚDE 

OBJETO: OBTENÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 'DISPENSAÇÃO GRATUITA NA ATENÇÃO 
BÁSICA, EM CARÁTER COMPLEMENTAR AO PROGRAMA DE PACTUAÇÃO INTEGRADA DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE/CE. 

0 presente estudo representa o resultaao.dos ,Iraballios:técnicol:-  lizaaps pelo setor técnico encarregado, pelo 
niOrgdo demandante do Municfp,ioe4 Horizõ t /4, V qu'al„ •liSeaaoZna solicitação inicial da demanda, 

promoveu o levantamento de)gfirções -b .alterslt 40„p,Aplittir chtgPAO'LgtIgpstdo de melhor solução a 
necessidade apresentada. kpforçase'qtle,--visando a verificaçãb"aa,:yi6itagde "financeira, assim como, o 
preenchimento de certos critério técnicos os quais  tnensuidakmai(rapurada dos quantitativos, , _ 
estimativa e descrições/apaA„apresentação ''d9: ratnallas7ioluções, realizou-se a fase de confecção de 

r- - 4,1/4orçamento e demais peças„„ne , ssárias a apecii0 n Pisi 8. * e,,p verificatr4 da viabilidade financeira, as 
quais integrarão os presentes ,' autos. Deste *modo,0 reente ETP demonstra o.. t-,e4ultado de todas as etapas 
transcorridas até então, de m' odo que em urn. inica peça, Tos'sei3,citivel alealizaçãoe viabilidade. . j , 

. ' ' :.• .., 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO:"018'de outybit dei2024- ro de 2024. 

PARTEIÀ ;INFOTWACOES GERM'S E PLA&EJAMENIVI)A DEMANDA 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSpIDADÉ4 DA 'CORTTRATA6.0 'CONSIDERADO PROBLEMA A 
SER RESOLVIDO SOB A PEIISPE(TrVA DO -INiCERE,SSE4ÚB' (ART.18°, §1°, INCISO I DA 
LEI FEDERAL N.°114.133, DE/1° DE ABRILPE„20#) 

A falta de medicamentos na reap públicazteprPkriedxunia'-intPrrupçã'o7no tratamento de doenças crônicas e 
agudas, o qué cowc,,nlete a Aaddp-4do'S mutncipes% epodë gérae'sobrec sga no,sikTya d; saúde com 
agravamento *4:aga Aid. , poderiam set prevenidos com it ttathent adcc1uddo. A compra - ',medicamentos 
complementa O',tstOiiike', OiSponível„ gárantinskr W„)cólitiliuidadea, kin 1ento etskecialn pnte na Atenção ., , - Básica, que 6 o primeirO"poNbitb,de contato cono sistema de''qatIdê: $ ' 

vem. •••'

Nos termos da Resolução n° 33p/2004 — CNS, a-Aski,stência-Farmaceuti,9a' érohjudo de ações voltadas A , % j e 
promoção, proteção e recupe5Aiçao) da sa4de, tanto individual copo spliti,IT,Ltendo o medicamento como 
insumo essencial e visando d‘eessoe,O:seu uso racional Pe acordo com a Portaria 1.555/MS de 30/07/2013, 

-, .p 1,  - 4r \e„ , , , , . r l• -,a aquisição de medicamentos e iiisAtnosjriOiln or ,aqueics Tacjonaps a agravos e programas de saúde , , .,,. ., ,  ., ,.. ,.., 
específicos, no âmbito da Atenção 8Asica,,a Saiade;'4e) con ,itui--no componente básico da Assistência 
Farmacêutica. No âmbito do Estado do Ceara, o Município de Horizonte participa da Programação Pactuada 
Integrada. (PPI) da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica. Dessa forma, se optou pela compra 
centralizada de medicamentos em que o Estado administra os recursos, adquire e repassa os medicamentos de 
acordo com a programação anual do município, conforme listagem em anexo. Ocorre que, por motivos alheios 
ao município, é fato corriqueiro o desabastecimento total ou parcial de itens da PPI assim como a ocorrência 
de demandas não constantes na lista da referida pactuação, prejudicando o tratamento do usuário 
especialmente aqueles que fazem uso continuado de medicamentos. 

Embora o Programa de Pactuação Integrada da Assistência Farmacêutica forneça uma gama de 
medicamentos, há limitações no quantitativo e na diversidade de itens disponíveis, o que exige 
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complementação para adequar a oferta As necessidades locais. Isso é particularmente relevante quando há 
aumento da demanda ou escassez de determinados medicamentos, tomando a suplementação essencial para o 
pleno atendimento das necessidades da população. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR 0 SEU ALINHAMENTO COM 0 
PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO H DA LEI FEDERAL N.° 14.133, 
DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Conta o presente objeto aprovisionado junto' acKPEASIi -CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para o 
exercicio de 2024, com o ID do itstn no RCAZ: t0,019544 0i0.0477qI0-000007/2024. 

3. DEMONSTRATIVO yllOS RESULTADOS TRE1W1MD9S) 'EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE E ,MELHOR rAytOMTV(IVNT(r:NDO-S RECURSOS HUMANOS, 
MATERIAIS E FINANCB DISPO 991°, INCISQ40 DA LEI FEDERAL N.° 
14.133, DE 1° DE AB 21) 

"gg 

A aquisição comp1ementar,4o PPI garante que0,5Me aknentos adquiridos ejm distribuídos de forma 
estratégica, cobrindo lacunas e ampliandp'A'cobert da Osisiéiwia 'faritikautich na Atenção Básica. Ao 
adquirir medicamentos de acordo com as dehndás pTevistas e as eSpecificidades da população atendida, 
evita-se o vencimento de medicamentos eme toque 417tEintses lieng,perpa financeira. A padronização dos 
processos de aquisição, controle ei-distribuição de medicamentos permite uma gestão mais eficiente dos 
recursos financeiros, evitando compras des ec sátia's, ou em3,duplicidade. Justificando que, com uma 
estratégia adequada de aquisição e.,gestão, os rêçurjo pqliK§Serdo melht utilizados, promovendo o acesso 
continuo e eficiente aos medicamentos Oita 4, poP- uj Ob:de'Horizonit/CE a.kém de melhorar a eficiência das - equipes envolvidas ea sustentabilidade financeira do isLema d sande4nunicipal. 

g ' 

4. REQUISIPS DA CONTRATAÇÃO:EARtiti 1°,mC15,9,40 DA LEI FEDEllAt N.9 14.133, DE 
1° DE ABRII. DE,2021) — 

4g1

4.1. Entende-se:pomo req‘sitos de, contrataçãottodqs, as.exf ências 'as ais serd6 
fases do procedimentor7ga julgamento qtfando do ce 
proponente vencedor aPOS'ente'ss seguintesretiuisitos: 

• . a) Requisitos de habilitação ara iftl2amento: 

ec,gss rips em todas as 
e liOitaj no, en Se nôessário que o o 

4.2. Os documentos de habilitação ,poderão sr aqueles exigidos tic:, ,a0.:'62,da Lei Federal n.° 14.133/21, 
contudo, a relação detalhada dos 'doolii,ndqop '0OW#Tão,4iiisitAdb-S;*ParA fins de habilitação no certame, 
serão aqueles constantes do termo de refetência',- iitet,bbifoclon'ado tomando como base as perspectivas, 
especificidades, requisitos e demais informaçõei'trazidas-e'abOidAL neste estudo. 

4.2.1. A documentação relativa A qualificação técnico-operacional nos termos do Art.67 será restrita a: 

4.2.1.1. Apresentação da AFE (Autorização de Funcionamento de Empresa) (inciso IV do Art.67 da Lei 
14.133/2021) - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em plena validade, que autoriza a 
expedição/distribuição de medicamentos contendo substâncias sujeitas ou não a controle especial, 
especialmente as constantes nos itens 3 e 4. Tudo conforme exige o dispositivo RDC 16/2014-ANVISA em 
seu Art. 3°, que subscrevemos abaixo: 
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Art. 3°. A AFE é exigida. de cada empresa que realiza as atividades de 
armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, 
fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, 
reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e 
insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de 
higiene pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases 
medicinais.. 

4.2.1.2. Apresentar Atestado/Declaração em vigor, jiintoj,Autoridade Sanitária Local Competente (sede da 
licitante), que dispõe de instalações compativA corrros-ppodlif(A.':que.se,propeie a fornecer (Alvará Sanitário). 

- • ,% 's. , - 
4.2.1.3. Comprovação de aptidão para o,fo,rh&iniç.jacil etis simita*.effivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com 6ç ikxn\pprO.fiente;*-Por meio da apresentaçAd. de" testados, emitido por pessoas 
jurídicas de direito público,ontprikr4do.' rri.,; - ' •:,,' .; 

i 
Ilk 

....IARTE B - I)ÁS'SOLI5COES DISPONiVEIS, DÁ AgAISE EtkOLHA bKSOLu'cÃo 

5. LEVANTAMENTO pt mEjtcAboog*Ne/Olsisis,m,',A A'N,8Lisig,pAS ALTERNATIVAS 
POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA: T.E:CNI(A E—ECQNÔMICÁ D:s.. ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR IÁRT.18°, A C, iNCISOV I) LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE 
ABRIL DE 2021)

Com base nos requisitos definidos, forariireal#adt)s ..vnIarnçptos'patá identificar quais soluções existentes 
no mercado atendem aos requisitos estabelecidOrtie in db,g,,alcamr os 1.'sultados pretendidos e atender A 
necessidade da contratação, levando-se ehi,cont4,' k4ip . ?b&-o& cono 'cidade, eficácia, eficiência e 
padronização. Para Iontratação,''iie bens sob a ,L6 N4ilei.41., ,f1„14,34021, es ecificamentp atend,endo ao Art. . . . 
18, §1°, Incisy,,que trata da jUstificatiVa técriic-ç.e631.10 ca na escolha da 

1 
solução, precisarrid, s considerar 

4

alternativas comuns Ara o fornecirriento deik-tip6 c'le material, Lurilisfamos alseguir: 
„4 k:

11 
 m,a.

, 

a) Formas alterntra.s.4'51e), contrataeão, incluindo parceriaseptiblico-uh?a5las (PPPs rocttiçao própria via ,,. . A 
 i 

convênios com 10 ratbrios públicos,  intermuni*ais<le safidp;'adesãce'a a de registro de preços .  i , , de outros entre  alterntiváA.pjodemAprq§enfar ,s9pribmia dptscalwe compartilhamento de 
recursos, como soluções '4 :ser ae.p, explorada 'qua* há viabilidade técnica,eleg&Todavia, demandam uma 
coordenação mais comple.xa,e'atua „andlise mais deti`1491a'sobre a viabijidgge dper,a'Ciaal e sobretudo jurídica 
(há de §e observar se o municipià'disp4 dejegislação específicqpare:ca a caso). Portanto, se mostram como , * „ opções que precisam de prazds,‘xtensos,, muito g1atiejamento-e;altci:y4 

b) Aquisição de medicamentos junto-a.. distribuidores/,veikNores' de medicamentos mediante Pregão — 
Eletrônico, a ser realizado por meio de uma plaiaforma-efetrônfca. 0 pregão permite ampla competição entre 
fornecedores, oferecendo preços mais competitivos e agilidade no processo de compra para obtenção do 
material pretendido; 

c) Contratação de empresa especializada em gestão e abastecimento de medicamentos. Nesta forma de 
fornecimento, uma empresa ficaria responsável por toda aquisição e controle de distribuição de 
medicamentos, sendo uma possibilidade de terceirização de todas as etapas do processo de abastecimento, 
controle de estoque e distribuição. Todavia, envolve um custo significativo, tendo em vista que junto ao 
fornecimento, podem ser custeados taxas de gestão, logística e consultoria, podendo ainda em médio a longo 
prazo, torna-se um custo ainda mais elevado. A contratada pode ter prioridades que não estão totalmente 
alinhadas com as metas ou valores da Secretaria de Saúde; 
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Diante das opções, a escolha da aquisição de medicamentos mediante Pregão Eletrônico, se justifica por 
diversos fatores técnicos, operacionais econômicos como a mais assertiva e vantajosa para administração. 

Ao optar pela aquisição por meio de Pregão Eletrônico, a prefeitura poderá obter vantagens significativas, 
custos de compra reduzido, por meio da concorrência entre fornecedores. Este tipo de processo oferece maior 
transparência, garantindo igualdade de condições para os participantes. Isso evita favorecimentos indevidos e 
promove uma escolha baseada em critérios objetivos, de forma a proporcionar na aquisição a qualidade do 
produto e maior capacidade de fornecimento. 

PARTE C,- DA ANALISE TÉCNICA-RESULTANTE- DA ESC6 LHA 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES ,PARA, AIN'FRAT:AqA' 0, ACOMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE cia,cpwr le o:$, -DocumENT s 4i 0e4,- Ft s.,,DÃO SUPORTE, QUE 
CONSIDEREM INTE EPENIANCIAS- C'M O OLJTRAS.,C01 TACÕES, DE MODO A 
POSSIBILITAR ECONOMIA'Dg.„.ESCALA (ABIJ8°, § 1 (1,11INCI64V. DA ix' FEDERAL N.° 14.133, 

No / DE 1° DE ABRIL DE 2021 
o4' 

, 

6.1. Os valores apresentados são consistentes com a realidade da saúde pública municipal, levando em conta o 
custo dos medicamentos, a grande quantidade de pacientes, o aumento da demanda por esses farmacos, as 
diferentes necessidades de tratamento da população em doenças crônicas, pacientes em situações mais 
complexas ou que necessitem de terapias especificas, além dos medicamentos controlados e substâncias de 
uso restritos, indispensáveis para o tratamento de doenças como epilepsia, transtornos psiquiátricos, sendo 
vital sua distribuição gratuita e continua. Além disso, a análise dos preços é baseada nas informações da 
revista ABC Farma, que frequentemente ajusta os valores de mercado dos medicamentos, contribuindo para 
uma previsão orçamentária mais precisa. A alocação de recursos foi feita de forma estratégica para garantir a 
acessibilidade e a continuidade dos tratamentos, com foco na eficiência do uso de recursos públicos. 

L,A 4 

6.2. ConforiketItionstra a tabOa abaixo, o Vilor:stirna,d0ip_ar,a o4exercici9 de 2024 foi ipsuficiente para 
atender toda demandikapresentkla Tara o tyorci0Ojt sOnciO ilOddâ,,aditivar os contratos existentes em mais 
25% e assim poder.âtehdRr a deniancfa existent:t42-11fraiita'4Wdo de Jâkbiro'a outubro !0:424,‘ conforme se 
demonstra pe14.11#ri9qe MOVIMENTO DE LIQUIDAÇÃO (notas pais dolf#:OCep&les contratados 
em 2024) em anexo, Toi:ptilizado\o yal&r .1}, 1.750344;09 ,setecentos c cinquenta mil 
trezentos e quarentáse quatro'reais e nove bvtupsy corrif*DICAMENTpg DI. REFERENCIA e R$ 
715.792,90 (seteceniós`',6 cjgípzg mil s'aecentp.s e noventw`e dois ream! e poyenta centavos) para 
MEDICAMENTO DE Ifsp" comum. Deva ser"considerado ainda flue aindqfaltarn 2 (dois) meses para 

' conclusão do exercício de 2024, sendo,pôssiyOmentek nsumido todo val dstimado para o período de 2024. 
, 

6.3. Segue a relação dos itens cornos 

Especificação de Itens 
Valor 

Contratado 
2024 

Aditivo 
Acréscimo 

Valor Total 
Contratado 

2024 

Valor Estimado 

, para 2025 

GENÉRICOS DE USO COMUM 340.800,00 85.200,00 426.000,00 426.000,00 
REFERÊNCIA DE USO COMUM 1.070.400,00 267.600,00 1.338.000,00 1.338.000,00 

633.000,00 
REFERÊNCIA PORTARIA 
344/98 SVS/MS 506.400,00 126.600,00 633.000,00 

GENÉRICOS PORTARIA 344/98 
SVS/MS 338.400,00 84.600,00 423.000,00 423.000,00 

TOTAIS 2.256.000,00 564.000,0 2.820.000,00 2.820.000,00 
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7. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO 
SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO 
OPTAR POR PRESERVAR 0 SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO (ART.18°, §1°, 
INCISO VI DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Depois de escolhida a melhor solução as necessidades apresentadas, passou-se para a análise de viabilidade 
financeira da solução escolhida, mediante prévia estimativa financeira no mercado, através da realização de 
pesquisas de preços. 

A análise de mercado foi realizada em Con ormidadV92 
proferida pela Secretaria Municipal de Saúde 3,,r`Atificada' , # , _ 

Nos termos do Decreto MunicipalI:V -450, de 28 de ezesbL e 20233„24..procsdi ento de coleta de preços 
deve obedecer a regramento eXpecifico no ”Lta nge,formah des, meiOs.,,,p4rdenf''s mecanismos de coleta, 
cabendo a Comissão Central de Compras,'  set, 0 ente. d "pad° a este fim, a observância a estes 
procedimentos mínimos. 4/  / , 1" 

.. 

y e , ',, ,-- .., 
— Deste modo, após o procedimento de coletdde preços,ortgin,bni-8,e o ipapecip preço' , apresentando-se, assim, 

a estimativa para o objeto, de mgdp qu'eqegte 4goyAr'An_161ro'a ser seguido. aia fins de limite do gasto e para 
balizamento quando do julgamento-do certanle,fri'Af' — N. v 

Por fim, estima-se a despesa em R$ 2.820,060,00 (Dois milhões e oitocentos e vinte mil). 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CM) DO*,..;,-INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS Á MANUTENÇÃO E A,r AS§ $TÉN,CJA TÉCNICA, QUANDO FOR 0 CASO 
(ART.18°, §1°, INiCISO VII DA LEIWEDE N.°H1:4633;'ix§' 1° DE1ABRIL D 203» conforme 
informacõest rais a serem seguidas cinanto ao iffiento: -,1 ;.,-...—. 

yelimento administrativo de coleta de preços, , 

e a ehtr$1 dp,Gpm2ras. 

MODALIDADE , ,.., -PregaeTlefflinico,)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO , MaiorDescti o '.. ' 

. 
. 

MODO DE DISPUTA - Aberto , ,,, ' E 
FORMA DE.FORNECIMENTO, 7-De forma iheibnadarconfo estehlAif . 

\ Detalhamento da solução escolhida 

Justifica-se a escolha da soki942;preg",6:eletrônico por ser4nais"áiil'',enp#ilipapoo com outras modalidades 
licitatórias, pois elimina etapas burocráticas, datrA.do tantpTotpWesso).0e-licitação quanto a formalização 
dos contratos. Essa agilidade 6 fundamental par. . 22mptaAde ,medicamentos, produtos essenciais A 
manutenção dos serviços de saúde de Horfionte/CE,e.Vitando-desgastecimentos e garantindo o fornecimento 
continuo. 

Com a execução continua, a Secretaria de Saúde pode realizar novas aquisições ao longo do tempo, conforme 
as necessidades forem surgindo, o que reduz o risco de desabastecimento de medicamentos essenciais. Isso 6 
especialmente importante para garantir o atendimento adequado nas unidades de saúde e para a população 
Horizontina que depende dos medicamentos fornecidos pela rede pública. 

A adoção do pregão eletrônico com execução continua para a aquisição de medicamentos é uma solução 
estratégica que visa garantir a eficiência e transparência no uso dos recursos públicos, ao mesmo tempo que 
assegura a regularidade no fornecimento de medicamentos. A modalidade eletrônica facilita o acesso a um 
maior número de fornecedores, promove a competitividade e reduz os custos de aquisição, enquanto a 
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Deste modo, o parcelatnerito riável har?vistV§ demandaarequentes, coptucloiem"periodos diversos. p or 
sua vez, torna-se econOl*CaArnt vantajoso qu ejairealizado nesse fofmatO`,Npcis"tO que as compras são 
realizadas de acordo coin' 04 lvlade Imomentânea do'braão, sem que'geja,ne0'esáriO a formação de estoque, 
conservação, guarda, dentreonyOS fatoKes.,os uais.implicamrefh ' tos  p'ef4Açltifinistração ou na majoração i final do preço contratado. 

PREFEITURA DE 

1110R17 gt! 
DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

execução continua permite ajustar as compras conforme a demanda, evitando desabastecimento e 
desperdícios. 

Justificativa uuanto ao critério de julgamento escolhido 

Maior desconto em percentual, apurado sobre os valores dos medicamentos constantes na tabela da revista 
ABC FARMA. 
0 julgamento por item permite que cada medicamento seja analisado individualmente, com base em critérios 
de qualidade, eficácia terapêutica e necessidadeslocaisrissoiarante que a escolha do fornecedor seja o mais 
adequado para cada tipo de medicament(); aralitinclo' rddutos adquiridos atendam aos padrões 
técnicos e regulatórios exigidos pelo SU f

.t• , 
Da manutenção e assistênCia técnica:. 
Não se aplica. 

9. JUSTIFICATIVA12,A4 0 PARCII :-AMENTds OU-NÃO1,DA C(NT A:0.'0 (ART.18°, §1°, 
INCISO VIII DA LEI Fp)tRAL Ne' 1-4.133, DE 

f?' 
1PPDE ARIL DE 2Q21). 
''''

0 parcelamento do presente objeto seAlembnstiahiáNfel gal N;ista que aliatur:eza genérica do objeto e variação 
de consumo ao longo do periodO\deinandadi),,trat ido:s c iten os:kuais possuem necessidade frequente . ,, 
para o consumo. ., lik t 

Importa frisar que o art. 40° da Lei Federal ii 1 
disposições: 

„* 

1 

46 vs, r $,. 

. b  ., ,4p, , 0 planejamento de compras deverá 

I can§iderar; a expectativa de %co5sun-io anual e 
i,,, _....... % 

4 observar;o ,seguinte i ,I
, -a - fendinientwacis princípios:, 

i J))-. -do pq5eraniLento, 9tianOo tecnicamente 
iáVel,e econoincamenfe 4 \rifarjos?; 

e , 

ltxlestacou'lal possibilidade, consoante as seguintes 

• 
, 

t k :•.0.1
IA 

10.PROVBANCIAS A SEREM AfiOTADAS:REtA.-ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO ik CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 
OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.18°, §1°, 
INCISO X DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

As providências adotadas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e fiscalização das 
eventuais contratações decorrentes do registro de preços. 

A Controladoria Geral do Município dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os direcionamentos 
da competência de atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores responsáveis pela fiscalização e 
gestão contratual, bem como, regulamenta tais atribuições. 

, 
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A CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servidores envolvidos no 
processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos riscos envoltos a relação 
contratual. 

11.CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.18°, §1°, INCISO XI) 

Não existem contratações correlatas e/ou interdependentes. 

12.DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQ'UISITOSTELBA11;XVCONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS 
RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA APtRQE 1IMENTO E RECICLAGEM DE 
BENS E REFUGOS, QUANINS'A:PLICÁVyti(ART.Ig.....,§r ,44 

A contratada deverá atender os criteriog de qiiglidAdprmbipritati susten , , 
as normas de proteção ao fi*,ambiente. , - 

,f *1

Existem  varias medid6s-qitepodem ajud#.r 1-4(friliffito iMpacw"ambipifal dos i4m dicarrieritos: 

, \ . ., 
Descarte adequado: Incentivar o ,depOrte,to et Oicamep °kern loces apropriados, como postos de 
coleta específicos em farmácias ou aogramas olucâ'n de me'dicainentos,Vencidos. 

„ / ' - A. ,..  of F . , Uso consciente: Promover o uso racionaP, de medicanientos parA redifzir o desperdício e evitar o descarte ,.., , desnecessário. ..i 
., ''

Desenvolvimento sustentável: Inv/stir ein,zsquisde (1,e,sen'volvimentb, de mfdicamentos com menor impacto 
ambiental, incluindo processos de fabricAçãolhAtii. ''. oe a,scolha de ingtedientes ativos menos poluentes. - 1 
Educação ambigntAl:IConscientizAr profissiona tle-IN 

i 
oientes e.o pnbl)cci em gernl'ser os impactos 

ambientais doi„s medicgmentos e 0 melhoreoliticas pat-. uzir e's-.ses impactl6s. 
- -'--,- - ,,,,,.., i „.,,, ,» : 

Regulação: Iniplint4tai3.4-egulanien45-es mais rigorosas para a 1 p,irOd4ão, ditri Tãj descarte de 
medicamentos, i" deritivar,id6,prátics‘mais sustentky-efs-erdtod'd a cadefa d iuprim, éntidt= / 

, 

As embalagens dos Kodutli . 'deyerão se»,preatenciaIment,é fabricados som InIfyri s reciclados ou que 
possam ser atóxicos, biôdegradáIkl; conforme AfiN9‘NIIR'-'15448-1 e 1‘,5448- r 

ilidad9-)2cioambiental, respeitando 

No que diz respeito As obrigações dp- spficitante„ o nAsmo,,Adeve proAtr ouso responsável do material 
, 

adquirido, assim como dar desthin,adeqttadO,ags'resigyosi gerfd?(5e, nic8111ofmunicipio fornecer meios para 
que o descarte correto possa de fato hcontèder. :i 4 " „ i?"1, 

13.POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 0 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.18°, §10, INCISO XIII DA LEI 
FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

O presente estudo levantou os elementos essenciais que irão compor o Termo de Referência e demonstrou ser 
viável a contratação demandada, cabendo ressaltar que os riscos envolvidos são administráveis e os custos 
previstos são compatíveis e se caracterizam pela economicidade. 

ÀRTE D .2)-tttrvitextwA.-F;ANÈJ65S" 
14. JUSTIFICATIVAS 
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As justificativas e demais direcionamentos necessários ao objeto do presente procedimento encontram-se no 
anexo I deste documento. 

15. RELAÇÃO DE ANEXOS: 
Anexo I — Justificativas e demais direcionamentos necessários ao objeto; 
Anexo II — Documentação probatória quanto aos fatos narrados (documentos de suporte); 

1 — Solicitação/Formalização da Demanda (acompanhada da Revista ABC Farma) 
2— Relatório de Pesquisa de Preços (Consulta SICAF, Qq_myrovantes de e-mails enviados aos fornecedores, 

propostas de preços e Mapa de Coleta PreçO; 
3 — Despacho Comissão Central'Oe'pqn a; ..* 
4— Termo de RatificaRatificação;s',,)  , 1,2' 1   ,.. , ....4',..**".. 

—

5 — Relatórios de Movirnvitói cle,Liquiilação Janeiro a Outuace2024: 44§,47.
Anexo III- Despacho de Aus,kciá 4e Matriz OrRfs'467 r 444 Z., j 

. N 

Honzontei 01 de novembro de 2024. 
1i ..  

/ 

UNIDADE TÉCN1CA 
, 

ÓRG A"D RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 
RESPONSÁVEIS PELA EtApbaoify" 'n 
DOCUMENTO: ,.. . ,, 

I 
/ 

Valéria Soares de Oliveira , 
Farmacêutica 

Francisco Carlos Da Silva 
t ' 

Coordenador Financeiro 
tor Edtordo'ifin* Alves da Silva., 

CoOrdenador de Gestão tie Pessoas,— 

RESPOTStVEflAIFORIDADE COMPETENTE 
DO ÓRGA : ' 

AnaiClaudi de Franca Morais 
Secretaria de Said& 

ecretaria Municipal defiSatide 
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:lava , 

JUSTIFICATIVAS E DIRECIONAMENTOS QUANTO AO OBJETO 

a) Justificativa quanto ao fornecimento continuo 

A continuidade no fornecimento de medicamentos baseia-se na necessidade de garantir o acesso da população 
Horizontina a medicamentos essenciais para o tratamento de doenças crônicas e agudas. Essa ação contribui 
para a promoção da saúde, a prevenção de complicações clinicas e a melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos. 

'N , ..''
No contexto de Horizonte/CE, o forne:Cimeitto.ebutip42 le,Meltlic .ainento's`'é,crucial para evitar interrupções no 
tratamento, especialmente entre 6§,grtip4 Wl)tieriveis,,,e2'aClefite§:c0iiibaika:enda, que dependem do Sistema 
tnico de Saúde (SUS) para gkaiitir ,peu . Cess'61- 'esses iiisuin' os.:Aféhi CliW, e's*sa medida complementa os K .,, 
esforços do PPI, que visa suprir a demanda pr,metlinvenRmas poile4pfrentaftljmitações orçamentárias e 
logísticas que afetam o2atenaRen o integral .das••-necessidades1dcais. A aquiskçáo continua e complementada 
pela Secretaria de Satide do Igulicipio fortalece a assiariltia '2 ! rmace'ufidke garunte a continuidade do 
tratamento de patologias prioritárias na Atenção Bágiw'promoverieloa equidade o acesso aos serviços de 
saúde. efr''J * 0. ) , ‘ \i, 

le 
• e f'" .14 ,,. 

. ) b) Justificativa quanto a adoeiii4e,sritiri i,e„pritic s de sustentabilid5,de nas contratações públicas. 
Não se aplica. Não foram adotados 'critéricle piaticas db sust tabilidaci ub presente procedimento. ..,. 1

c) Justificativa quanto a indicação de matey ou‘ moq. jo 
Não se aplica. Para o presente objeto não  feita a indicação de marcas es cificas, haja vista não se tratar de 
procedimento o qual decorre de' padránriaça%Tp.réi . 1-417é-clualitficaça especifica ou de marcas pré-
aprovadas pela Administração. ' k 

d) Justificativaquan,to as amostras 
Não se aplica.',, ., 

il— _ 
Não sera admitia a‘stiticpqrkação ab,gbjeto, hajevista que, cousiderando a n tureza-smitetica do objeto, não td.,* 

,.. , 

haverá ganho para o\Oe'eniê abjeto em relaçao a eyentualiii)Confratação ob'retiadO,' pela necessidade de ,,,  - , fornecimento constante; oVqs'demanda, o qualN4eyerrse dar de f rita 0.ii-efa aos órgãos interessados, 
garantindo um melhor ac auffameiite do objeto por parte da A ni Iração e, por conseguinte, maior , , 
eficiência na contratação. 

„ 
e) JustificativaAiliantd a subconttataeid 

: Entende-se que a subcontratação se inost7teálifvel.:5 o o o'bjeto'a, ser $4ucitado requer execução complexa, 
de modo que alguma fase/etapa exija a participacão.de„te beirorno fornecimento, haja vista os princípios da 
especialização e da concentração das atividades, o que não é o caso. Por esse motivo, fica vedada a 
subcontratação do objeto, ainda que parcial. 

A presente vedação encontra fundamento no §2° do art. 122 da Lei Federal n.° 14.133/21, qual seja: 

Art. 122. 
§ 2° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer 
condições para a subcontratação. 
§ 30 Sera vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
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com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação. 

Neste sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos que a 
subcontratação em questão não é viável e se torna uma boa opção para a administração. 

O Justificativa quanto a garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contrataw qos ternios possibilitados no artigo 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, haja vista a baixa,complefiadiedoAttbjelp o vula:Ua,liCitação. 

g) Justificativa quanto a V‘diçactde participação de consórcio" - 
Justifica-se a vedação à participaqb,de interepadais 411erielDrewientem contituíds sob a forma de consórcio, 
haja vista a plausibilidadea"appliação ,clarconmetitivid04.1 sobretudo,\„,mediante a possibilidade de 
participação de empredas.depe Veno e mé fa." p?rie","; spe iTartveide pelo objetoNratar.sele aquisição, ou seja, 
de objeto divisível, onde a pluralidade de crnptesasp04è set faciliiiente utilizadas sem que haja a soma de 
capacidades para o mesmTfim.

Outro ponto quanto a não complexidade do p@eto,, reforeaL e Pelas e?cigençiis técnicas postuladas no projeto 
básico/termo de referência e, por conk WI', ileste ddital, .is tão somente, as disposições 
constantes da Lei, condições estas suficientes para a e cuçao dei"Ontratds dessa naturezd, o que não tomará . „ restrito o universo de possíveis licitantes'iridOiduais, 

le 

Ademais, entende-se que a ausêndia de consórcio não trardvi6ufiós g competitividade do certame, visto que, 
em regra, a ,formaçqo de consórcios qilandb o plpieto,„a',ser licItado envolye questões de alta 
complexidadq"ou del relevante vulto, em ve,enipresa, i «.uladamentc, não .teriam condições fle suprir os 
requisitos de habilitaç'a"o do editar, o que Taré o car. 

Em outra verte, 
competidores, b 

4 r 41 49x:a atual d in 
plena 

satiiçaicrpos4ada,a Ajminigtração visa/umentar Atinnt o de possíveis 
-,côniofa, - sfaçao de4ua5 xrcessidides;prospectadas. „ 

h) Justificativa quanto a'adoção,do SRP 
Não se aplica. 

i) Justificar a vedação da particiPiição e pessoas-fisicas:' 
A vedação da participação de pessoartisils rioS)4cey9s pb1icos e tbrislamentada em diversos princípios e 
normativas que visam assegurar a trar4arepciaj, epaapetitivld'ade a-idoneidade do processo. A exclusão de „ pessoas fisicas visa garantir que todas as enipresas e-enlidatles concorram de maneira justa e igualitária. 
Contratações públicas exigem que os participantes demonstrem capacidade técnica, econômica e financeira 
para executar os serviços ou fornecer os produtos conforme especificado no edital. Pessoas fisicas podem não 
ter a estrutura ou a capacidade necessária para cumprir esses requisitos. Empresas e entidades jurídicas são 
entidades legalmente estabelecidas e registradas, sujeitas a regulamentações fiscais e tributárias. Isso garante 
maior transparencia e responsabilidade no cumprimento das obrigaçaes legais e fiscais durante a execução do 
contrato público. A participação de pessoas fisicas pode aumentar o risco de conflitos de interesse ou práticas 
fraudulentas, especialmente em contratações públicas que envolvem recursos significativos. Entidades 
jurídicas são geralmente mais estruturadas para evitar esses problemas e são sujeitas a maiores controles e 
regulamentações. Contratos públicos frequentemente requerem uma gestão detalhada e transparente. 
Entidades jurídicas tam estruturas organizacionais que facilitam a gestão contratual, incluindo a prestação de 
contas e a comunicação eficiente com a administração pública. Justificando a necessidade de garantir a lisura, 
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a eficiência e a segurança nas contratações públicas, promovendo ,o interesse público e a aplicação adequada 
dos recursos governamentais. 

j) Justificar a vedação da participação de cooperativas: 
Sera vedada a participação de cooperativas pois em processos licitatórios 6 fundamental alguns princípios 
específicos que visam assegurar a transparência, a eficiência e a adequação dos serviços prestados ao interesse 
público. Embora as cooperativas tenham uma estrutura jurídica particular e sejam voltadas para a cooperação 
entre seus membros, as mesmas podem enfrentar desafios na demonstração de capacidade técnica, econômica 
e financeira exigidas para a execução de contratos públicos, comprometendo a qualidade e a eficácia dos 
serviços contratados. Essa vedação rieyerik—OtenciOs conflitos de interesse e práticas 
inadequadas, promovendo uma pontrataç'á, i4a t em çrjtério objetivos e na busca pelo melhor 
custo-beneficio. Contratações publicas requerem unia gesto i1-0ios/ eficienteincluindo prestação de contas 

n 1: detalhada e transparêncianaexecp,go rig JnzaVoa das cooperativas pode não 
proporcionar a mesma clare2a e facilidade na1gétâot<rentratu comparada a Inras formas jurídicas mais 
tradicionais. Do exposto, destacamos a impo pratif e as contr 6.96 s publicas sejam conduzidas 
de forma transparente/,eficjente.e'em conf rini* ndloM7-9-  iiircipios legal *nistrativos que regem a 
administração pública. Jr 
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Documentação probatória quanto aos fatos narrados (documentos de suporte) 
CONSTANTES NOS AUTOS OS ORIGINAIS 

1 — Solicitação/Formalização da Demanda (acompanhada da Revista ABC Farma) 
2 — Relatório de Pesquisa de Preços (Consulta SICAF, Comprovantes de e-mails enviados aos 

fornecedores, propostas de preços e Mapa de Coleta Preços); 
3 — Despacho A Comissão Central de Compras; 
4— Termo de Ratificação; 
5 — Relatórios de Movimentos de Liquidg14,,Iamiro-gbutU'bto/202.41.
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PREFEITURA DE 

HORS TE 
DE MÃOS DADAS COM VOCE 

Despacho de Ausência de Matriz de Risco. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA DISPENSAÇÃO GRATUITA NA ATENÇÃO 

BÁSICA, EM CARÁTER COMPLEMENTAR AO PROGRAMA DE PACTUAÇÃO INTEGRADA DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE/CE. 

Para os fins dos presentes autos, cpmb,as,e,no;appeptp discriciondijoiOnferido à Administração pelo art. 103, 
da Lei n° 14.133, de 2021, entende-se szpieN ijiatriz, de a1684ão de riic4' u1h,dpcumento facultativo quanto 
da fase preparatória do pro initp 

Ademais, a presente dem bm não se 
de alocação de riscos o6ino d sprigada, n 
n.° 450, de 28 de dezeinbro de 2023. 

r—N 
Ainda assim, consigne-see que as, iigopnageSr sece,ssárias s cie es a6,pleito, capazes de maximizar o 
interesse público, provendo a deida seguraiiça transacional, %eqcontirn-senos artefatos documentais que , 
compõem a instrução processual. ? 

H rizonte/CE, 01 de novembro 2024. 

to logo restando a matriz 
0 XII do Decreto Municipal 

Air C1audad 'aúcaMorais 
S,ECRET DE UDEDEHQRIZOT 

PREFVITtIRA IvIlINICIRid.,)5E HQ Ii - " 

s,. 
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